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Nota Técnica

Prévio licenciamento ambiental para a execução de obras nas rodovias estaduais RJ-151, RJ-161 e RJ-163, no interior da Área de Proteção Ambiental – APA da Serra da Mantiqueira e da área do entorno do Parque Nacional do Itatiaia

1. Da necessidade do Prévio Licenciamento Ambiental

1.1 A Lei 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, determina no seu artigo 10 a necessidade do prévio licenciamento ambiental para atividades potencialmente degradadoras do meio ambiente.

“Art. 10 A construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimento e atividades utilizadoras de recursos ambientais, considerados efetiva e potencialmente poluidores, bem como os capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental, dependerão de prévio licenciamento de órgão estadual competente, integrante do Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA, e do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, em caráter supletivo, sem prejuízo de outras licenças exigíveis.

...

§ 4° Compete ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis – IBAMA o licenciamento previsto no caput deste artigo, no caso de atividades e obras com significativo impacto ambiental de âmbito nacional ou regional.”

1.2 Tratando-se de atividade com potencial de afetar unidades de conservação, deve-se observar a legislação específica, tais como o Decreto 99.274, de 6 de junho de 1990, que regulamenta a Lei 9.638/81 e dispõe sobre Áreas de Proteção Ambiental, que define no seu artigo 27:

“Art. 27 Nas áreas circundantes das Unidades de Conservação, num raio de dez quilômetros, qualquer atividade que possa afetar a biota ficará subordinada às normas editadas pelo CONAMA.”

E efetivamente o CONAMA assim procedeu ao editar a sua Resolução 13, de 6 de dezembro de 1990 que determina no seu artigo 2°:

“Art. 2° Nas áreas circundantes das Unidades de Conservação, num raio de dez quilômetros, qualquer atividade que possa afetar a biota, deverá ser obrigatoriamente licenciada pelo órgão ambiental competente.

Parágrafo Único. O licenciamento a que se refere o caput deste artigo só será concedido mediante autorização do órgão responsável pela administração da Unidade de Conservação.”

No caso em questão, as unidades de conservação afetadas são a Área de Proteção Ambiental - APA da Serra da Mantiqueira, instituída pelo Decreto n° 91.304, de 3 de junho de 1985, e o Parque Nacional do Itatiaia, o primeiro do Brasil, criado pelo Decreto n° 1.713, de 14 de junho de 1937, e ampliado pelo Decreto n° 87.586, de 20 de setembro de 1982, ambas da União. 

1.4 A APA da Mantiqueira foi criada com o objetivo de proteger e preservar: parte de uma das maiores cadeias montanhosas do sudeste brasileiro; a continuidade da cobertura vegetal do espigão central; a flora endêmica e andina e os remanescentes dos bosques de araucária e a vida selvagem, principalmente as espécies ameaçadas de extinção. O Parque Nacional do Itatiaia, unidade de conservação de proteção integral, situado no coração da Mantiqueira, constitui a sua mais notável parcela a ser preservada. Ambas unidades estão inseridas na Reserva da Biosfera da Mata Atlântica, que faz parte da Rede Internacional de Reservas da Biosfera do Programa MAB (Homem e Biosfera) da UNESCO, e visa preservar os 4% que restam da área original com formações primitivas deste importante ecossistema, aos que se somam 4% de formação secundária de mata, também essenciais para a preservação da biodiversidade
. Vale ressaltar também que o § 4° do artigo 225 da Constituição Federal dá ao ecossistema da Mata Atlântica o status de patrimônio nacional. Para assegurar a proteção e preservação deste ecossistema e a conservação do seu conjunto paisagístico e da cultura regional, algumas atividades no entorno do Parque Nacional e na APA da Mantiqueira são proibidas ou devem ser restringidas, de acordo com os artigos 4°, 5° e 6° do Decreto 91.304/85:

“Art. 4° Na implantação e funcionamento da APA da Serra da Mantiqueira, serão adotadas as seguintes medidas:

...

III – a aplicação, quando cabível, de medidas legais, destinadas a impedir ou evitar o exercício das atividades causadoras de sensível degradação da qualidade ambiental;

... 

Art. 5° Na APA da Serra da Mantiqueira ficam proibidas ou restringidas:

...

II – a realização de obras de terraplanagem e a abertura de canais, quando estas atividades importarem em sensível alteração das condições ecológicas locais, 

principalmente da Zona de Vida Silvestre, onde a biota será protegida com mais rigor;

III – o exercício de atividades capazes de provocar acelerada erosão das terras ou acentuado assoreamento das coleções hídricas;

IV – o exercício de atividades que ameacem extinguir as espécies raras da biota, principalmente os remanescentes dos bosques de araucária, as manchas de vegetação primitiva e as nascentes de cursos d’água existentes na região;

...

Art. 6° A abertura de vias de comunicação, de canais, a implantação de projetos de urbanização, sempre que implicarem na realização de obras de terraplanagem, bem como a realização de grandes escavações e obras, que causem alterações ambientais, dependerão da autorização prévia da SEMA, que somente poderá concedê-la:

a) após estudo do projeto, exame das alternativas possíveis e avaliação de suas conseqüências ambientais;

b) mediante a indicação das restrições e medidas consideradas necessárias à salvaguarda dos ecossistemas atingidos;

Parágrafo Único. As autorizações concedidas pela SEMA, não dispensarão outras autorizações e licenças federais, estaduais e municipais porventura exigíveis.” 

O inciso I do artigo 35 do Decreto 99.274/90 ao definir as penalidades correspondentes às infrações que discrimina, caracteriza de modo quantitativo quais as obras de terraplanagem em Áreas de Proteção Ambiental que exigem o devido licenciamento:

“Art. 35 Serão impostas multas de 308,50 (trezentos e oito vírgula cinqüenta) a 6.170 (seis mil cento e setenta) BTN, proporcionalmente à degradação ambiental causada, nas seguintes infrações:

I - realizar em Área de Proteção Ambiental, sem licença do respectivo órgão de controle ambiental, abertura de canais ou obras de terraplanagem, com movimentação de areia, terra ou material rochoso, em volume superior a 100 m³ (cem metros cúbicos), que possam causar degradação ambiental;”

Procurando sintetizar em linguagem corrente, para facilitar o entendimento: - Na área em questão, a abertura de vias de comunicação que implique em obras de terraplanagem e movimentação de material em volume superior a 25 caminhões, com uma carga de 4 m³, somente pode ser feita após avaliação dos impactos ambientais e autorização do órgão competente. 

2. Da competência para autorizar através do Prévio Licenciamento Ambiental
A Resolução CONAMA 237, de 19 de dezembro de 1997, que estabelece critérios e procedimentos para o licenciamento ambiental, no caput, inciso I e § 1° do seu artigo 4°, abaixo transcritos, não deixa margem a dúvida com relação ao órgão competente para conduzir o licenciamento ambiental em tela:

“Art. 4° Compete ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, órgão executor do SISNAMA, o licenciamento ambiental a que se refere o art. 10 da Lei 6.938, de 31 de agosto de 1981, de empreendimentos e atividades com significativo impacto ambiental de âmbito nacional ou regional, a saber:

I - localizados ou desenvolvidos ...  em unidades de conservação de domínio da União;

...

§ 1° O IBAMA fará o licenciamento de que trata este artigo após considerar o exame técnico procedido pelos órgãos ambientais dos Estados e Municípios em que se localizar a atividade ou empreendimento, bem como, quando couber, o parecer dos demais órgãos competentes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, envolvidos no procedimento de licenciamento.

...”

O art. 7° da mesma Resolução 237 complementa a questão, esclarecendo a competência única para licenciar, quando determina:

“Art. 7° Os empreendimentos e atividades serão licenciados em um único nível de competência, conforme estabelecido nos artigos anteriores.” 

Portanto cabe ao IBAMA, na forma da Lei, conduzir o processo de prévio licenciamento ambiental para a execução das obras em questão.

3. Dos procedimentos para a Avaliação de Impacto e Licenciamento Ambiental

3.1  Segundo o artigo 8° da Lei 9.638/81, compete ao CONAMA estabelecer as normas e critérios para o licenciamento de atividades potencialmente poluidoras e definir a necessidade de realização de estudos de impacto ambiental, especialmente nas áreas consideradas patrimônio nacional. Estas normas e procedimentos estão detalhados nas suas resoluções:

· Resolução CONAMA 1, de 

· Resolução CONAMA 6, de 24 de janeiro de 1986;

· Resolução CONAMA 9, de 3 de dezembro de 1987; e

· Resolução CONAMA 237, de 19 de dezembro de 1997.

Do conteúdo destas resoluções convém destacar as principais etapas do processo de licenciamento ambiental, definidas no artigo 10 da Resolução CONAMA 237:

“Art. 10 O procedimento de licenciamento ambiental obedecerá as seguintes etapas:

I – definição pelo órgão ambiental competente, com participação do empreendedor, dos documentos, projetos e estudos ambientais, necessários ao início do processo de licenciamento correspondente à licença a ser requerida;

II – requerimento da licença ambiental ao empreendedor, acompanhada dos documentos, projetos  e estudos ambientais pertinentes, dando-se a devida publicidade;

III – análise pelo órgão ambiental competente, integrante do SISNAMA, dos documentos, projetos e estudos ambientais apresentados e a realização das vistorias técnicas, quando necessárias;

IV – solicitação de esclarecimentos e complementação pelo órgão ambiental competente, integrante do SISNAMA, uma única vez, em decorrência da análise dos documentos, projetos e estudos ambientais apresentados, quando couber, podendo haver a reiteração da mesma solicitação caso os esclarecimentos e complementação não tenham sido satisfatórios;

V – audiência pública, quando couber, de acordo com a regulamentação pertinente;

VI – solicitação de esclarecimentos e complementações pelo órgão ambiental competente, decorrentes de audiências públicas, quando couber, podendo haver reiteração da solicitação quando os esclarecimentos e complementações não tenham sido satisfatórios;

VII – emissão de parecer técnico conclusivo e, quando couber, parecer jurídico;

VIII – deferimento ou indeferimento do pedido de licença, dando-se a devida publicidade.”

Este esclarecimento dos principais passos do processo de licenciamento, sem pretender detalhar todas as suas exigências, permite que os diversos interessados no processo possam compreendê-lo e se preparar para acompanhá-lo.

3.2 Nos procedimentos de licenciamento deverá ainda ser observado o disposto pelo artigo 36 da Lei 9.985, de 18 de julho de 2000, que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza – SNUC:

“Art. 36 Nos casos de licenciamento ambiental de empreendimentos de significativo impacto ambiental, assim considerado pelo órgão ambiental competente, com fundamento em estudo de impacto ambiental e respectivo relatório – EIA/RIMA, o empreendedor é obrigado a apoiar a implantação e manutenção de unidade de conservação do grupo de Proteção Integral, de acordo com o disposto neste artigo e no regulamento desta Lei.

§ 1° O montante de recursos a ser destinado pelo empreendedor para esta finalidade não pode ser inferior a 0,5% (meio por cento) dos custos totais previstos para a implantação do empreendimento, sendo o percentual fixado pelo órgão ambiental licenciador, de acordo com o grau de impacto ambiental causado pelo empreendimento.

§ 2° ao órgão ambiental licenciador compete definir as unidades de conservação a serem beneficiadas, considerando as propostas apresentadas no EIA/RIMA e ouvido o empreendedor, podendo inclusive ser contemplada a criação de nova unidade de conservação. 

§ 3° Quando o empreendimento afetar unidade de conservação específica ou sua zona de amortecimento, o licenciamento a que se refere o caput deste artigo só poderá ser concedido mediante autorização do órgão responsável por sua administração, e a unidade afetada, mesmo que não pertencente ao grupo de Proteção Integral, deverá ser uma das beneficiárias da compensação definida neste artigo.”

4. Conclusões

4.1 A legislação não deixa qualquer margem de dúvida sobre a necessidade de se submeter o empreendimento de obras de alargamento e pavimentação das rodovias estaduais RJ-151, RJ-161 e RJ-163, nos seus trechos dentro da APA da Mantiqueira e na área do entorno do Parque Nacional do Itatiaia, aos procedimentos de prévio licenciamento ambiental.

4.2 Segundo a legislação em vigor, o IBAMA, enquanto órgão responsável pelas unidades de conservação da União é o órgão competente do SISNAMA para conduzir o processo de licenciamento do referido empreendimento, com a participação das demais instâncias, estadual e municipal envolvidas.

4.3 Diante da complexidade do processo e das exigências que terão que ser atendidas, convém que o empreendedor – a Fundação Departamento de Estradas de Rodagem do Rio de Janeiro - DER  formalize junto ao IBAMA o seu interesse em licenciar o referido empreendimento, para que sejam definidos claramente, o quanto antes, as exigências de documentos, estudos e projetos necessários ao início do processo de licenciamento e como se dará a participação dos demais órgãos neste processo.

4.4 Na medida em que o Ministério Público Federal já foi acionado sobre este assunto pela Associação de Moradores da Capelinha, tendo iniciado o Procedimento SOTC PRM/RES N° 1.30.008.000157/2004, e diante da fundamentação e solicitações constantes do Ofício-circular n° 01/05, de 15 de fevereiro de 2005, encaminhadas ao mesmo pelas associações civis CEMARP, Rural Mantiqueira e APROBO, a participação ativa do Ministério Público neste processo pode contribuir significativamente para que o mesmo transcorra com mais agilidade e com a garantia do cumprimento da Lei e do atendimento do interesse público.

* * * * *

� Trabalho feito para o Centro de Estudos da Micro-Bacia do Alto Rio Preto – CEMARP, para instruir o Procedimento SOTC PRM/RES N° 1.30.008.000157/2004. Autor: Claudio Serricchio, engenheiro, especialista em meio ambiente, secretário municipal de meio ambiente de Resende/RJ (1997-2000). Data: 5 de abril de 2005. 


� Conforme Costa, José Pedro de Oliveira. Avaliação da Reserva da Biosfera da Mata Atlântica, Caderno n° 6  da Série Reserva  da Biosfera, Conselho Nacional da Reserva da Biosfera da Mata Atlântica, 1997,  pg. 11 e 12.





